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AM. CURIAE. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL
AM. CURIAE. : DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(00000/DF)
AM. CURIAE. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AM. CURIAE. : GAETS - GRUPO DE ATUAÇÃO DA ESTRATÉGICA DA 
DEFENSORIA PÚBLICA NOS TRIBUNAIS SUPERIORES
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB
ADV.(A/S) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (07077DF/DF) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - IBCCRIM
ADV.(A/S) : MAURÍCIO STEGEMANN DIETER (40855/PR) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE GARANTIAS PENAIS - IGP
ADV.(A/S) : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH (4708/AC, 26966/DF, 
18407/A/MT, 56927/PR, 212740/RJ, 5536/RO, 396605/SP)
ADV.(A/S) : GUSTAVO TEIXEIRA GONET BRANCO (42990/DF)
ADV.(A/S) : FELIPE FERNANDES DE CARVALHO (00044869/DF)
AM. CURIAE. : CONECTAS DIREITOS HUMANOS
ADV.(A/S) : MARCOS ROBERTO FUCHS (101663/SP) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONAMP
ADV.(A/S) : ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA (0012500/DF) E 
OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA - MÁRCIO 
THOMAZ BASTOS (IDDD)
ADV.(A/S) : DOMITILA KOHLER (207669/SP) E OUTRO(A/S)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão:  Após  a  leitura  do  relatório  e  a  realização  das 
sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram:  pela 
requerente, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, Procuradora-Geral 
da  República;  pelo  amicus  curie  Associação  dos  Magistrados 
Brasileiros – AMB, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro; pelo amicus curie 
Defensoria  Pública  da  União,  o  Dr.  Gabriel  Faria  Oliveira, 
Defensor  Público-Geral  Federal;  pelo  amicus  curie  Defensoria 
Pública  Geral  do  Estado  do  Rio  De  Janeiro,  o  Dr.  Pedro  Paulo 
Lourival Carriello, Defensor Público do Estado; pelo amicus curie 
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, a Dra. Alessa Pagan 
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Veiga, Defensora Pública do Estado; pelo  amicus curie Instituto 
Brasileiro  de  Ciências  Criminais  –  IBCCRIM,  o  Dr.  Maurício 
Stegemann Dieter; pelo amicus curiae Instituto de Garantias Penais 
–  IGP,  o  Dr.  Marcelo  Turbay  Freiria;  e,  pelo  amicus  curiae 
Instituto de Defesa do Direito de Defesa – Márcio Thomaz Bastos – 
IDDD,  o  Dr.  Fábio  Tofic  Simantob.  Não  participou, 
justificadamente,  deste  julgamento,  a  Ministra  Rosa  Weber. 
Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 21.11.2018.

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso, Relator, que 
julgava  parcialmente  procedente  a  ação  direta,  e  do  voto  do 
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  que  a  julgava  improcedente,  o 
julgamento  foi  suspenso.  Presidência  do  Ministro  Dias  Toffoli. 
Plenário, 28.11.2018.

Decisão: Após os votos dos Ministros Roberto Barroso, Relator, 
e  Edson  Fachin,  que  referendavam  a  cautelar  e  julgavam 
parcialmente procedente a ação direta; e dos votos dos Ministros 
Alexandre  de  Moraes,  Rosa  Weber,  Ricardo  Lewandowski,  Marco 
Aurélio, Gilmar Mendes e Celso de Mello, que não referendavam a 
cautelar e julgavam improcedente a ação, pediu vista dos autos o 
Ministro Luiz Fux. Em seguida, após o voto do Ministro Gilmar 
Mendes, propondo questão de ordem no sentido de revogar a cautelar 
anteriormente  deferida,  no  que  foi  acompanhado  pelos  Ministros 
Alexandre de Moraes, Marco Aurélio e Celso de Mello; e dos votos 
dos Ministros Roberto Barroso, Relator, Edson Fachin, Rosa Weber, 
Luiz Fux e Cármen Lúcia, que rejeitavam a proposta, mantendo os 
termos da cautelar, pediu vista da questão de ordem o Ministro 
Dias Toffoli (Presidente). Plenário, 29.11.2018.

Decisão: O Tribunal, por maioria, não referendou a cautelar, 
revogando-a, e julgou improcedente a ação direta, nos termos do 
voto  do  Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Redator  para  o  acórdão, 
vencidos  os  Ministros  Roberto  Barroso  (Relator),  Edson  Fachin, 
Luiz Fux e Cármen Lúcia. Em seguida, julgou prejudicada a questão 
de  ordem.  Presidência  do  Ministro  Dias  Toffoli.  Plenário, 
09.05.2019.

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral  da  República,  Dra.  Raquel  Elias  Ferreira 
Dodge.

 
Carmen Lilian Oliveira de Souza

Assessora-Chefe do Plenário
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